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PARECER JURJDICO

Preglo Eletónico n": 012/2023 - SRP.
Assunto: Análise de pedido de realização do 4o Termo Aditivo de Prazo, referente âos contratos
administrativos no 289l2A3lCPL, 2nnOz3lCPL, 292l2O23lCPL e 293l2O23lCPL e 4' Termo Aditrvo
de prazo e 2' Termo Aditivo de Quantidade aos contrato s n" 288/2A23|CPL e 291/2023 ICPL, cujo objeto
€ a conüatação de empresa especializada para o fomecimento de pêças paÍa veículos de pequeno porte,

a frm de atender as necessidades das secretarias municipais e ftmdos que compôem a esfera administrativa
do Murucípio de Viseu/PA.
Interessado(s): Secretaria Municipal de Assistênci4 Meio Ambiente e Saúde.

DIRE ITO ADM I N ISTRATNO. UC ITAC:ÃO E CONTRÁT'O,
PEDIDO DE ADITIYO DE QUANTIDÁDE E PRÁZO DOS
(:ONTRATOS ÁDMINISTRÁT'IVOS. POSSIBILIDADE.
HIPOTESE DO ART. 65 E ÁR1'. 57, § t', DA LEI N" 8.666,93.
ASPECTOS FORMAIS OBSERVÁDOS. OPNIÃO PELO
DEFERIMEMO.

II - Ádmissibilida<le. Hipótese do Arr. 65, I, b e An. 57, §)"
da Lei no 8.666/93-

III - Pelo pmsseguimenlo, com observôncia do constanle no
prcsenle parccen

01. RELA Rro

l. Trata-se de solicitâção de parecer jurídico sobre o pedido de realiza$o do 4o Termo Aditivo de

Prazo, referente âos côntatos administrativos o" 289DO23|CPL, 29O|2O23ICPL, 792DO23|CPL e

293DO23!CPL e 4o Termo Adítivo de pr-azo e T Termo Aditivo de Quantidade aos conu'Àtos no

28812023/CPL e 29lâ.O23lCPL, cujo objao é â contrataçâo de empresa especializada para o
fomecimento de poças para veículos de pequeno porte, a fim de atender âs necessidades das secrÊtarias

mmicipars e fundos que compõem a esfera administrativa do Mrmicipio de ViseÚPA.

2. O processo foi instruido com a solicitação da Secretaria interessada, com apresentação de
justificativa para fins de elaboragão do referido aditivo.

3. E o relatório

02. DA COMPE CIA DA PROCURADORIÂ ICA MT]NICIPAL.

4. Preliminarmente, cuÍnpre destacâr que compete a essa procuradoria, única e exclusivamente,
prestar consultoria, s€ndo este parecer merâmente opirntivo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe

câbendo ad€ntÍâr em âspectos relativos a conveni&rcia e oporturridade da pÉtica dos atos adnrinistrativos,
que estâo reservados à esfera discricionána do administrador público legalmente competente, tampouco
examinar quêstões de natuÍeza eminerúemente tecnica, administrativa ey'ou financetr4 salvo hipóteses

teratológicâs.

5. O art. 38, inc. VI da I-ei n' 8.6ó6193 prevê que o processo administratrvo de contratação pública

deve ser instruído, entr€s outÍos documentos, com "par€cer€s técnicos ou.juridicos emitidos sobre a
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licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelec€, amds, que
"as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, conv&rios ou ajustes devem ser
previamente exaÍninadas e aprovadas por assessoriajuridica da Admrnistração".

6. A necessidade de anâise jurídica nos procedimentos adminisuativos licitatórios está prevlsta
ainda nas Resoluções n' I 1 .53 52014 e no 11 .832/2015, alteradas pelâs Resoluções no 291201 7 e n" 43/2017
do Tribrmal de Contas dos Municipios do Estado do Parâ.

ü,. FT]NDAMEI{TAÇÃO. POSSIBILIDADE. ACRÉSCIMO ÍIE 2SO/O NO QUANTITATWO
COMTRATAIX).

7 Trata-se de solicrtação de parecer juridíco sobre o pedido de realização do 4o Termo Aditivo de
Prazo, referente aos conbatos administrativos no 289l2O23lCPL, 29OI2O23|CPL, 292/2O21|CPL e
793l2023lCPL e 4" Termo Aditivo de prazo e 2o Termo Aditivo de Quantidade aos contratos no

288D023|CPL e 29112O23/CPL, cujo objeo é a contrâtâçâo de empresa especializada para o
fomecimento de pegas para veiculos de pequeno porte, a frm de âtender âs necessidades das secretarias
mtmicipais e fundos que compõem a esfera administrativa do Município de ViseúPA.

8. A Lei n' 866ó/93 a&nrte âlteÍações trnilaterais nos cortratos adminisüativos por parte da
Administração Pública desde que observadas ceÍtas condicionalidades. Os contratos administrativos são
mutáveis por natureza" atribúndo-se em paÍte essa mr*abilidade à necessidade de ajustes para
atendimento de mteresses públicos, em especia.l aqueles defnudos como primários. Contr-rdo, fui limites
para essas alterações, conforme preconizado pela têi Geral de Licitaçô'es, os quais objetivaÍn
salvaguardar o princípio constitucional da igualdade de oportunidades e evitaÍ fiaudes no âmbito das

licitações públicas.

9. No que conceme ao acrescimo de serviços/quantidades o mesmo esá amparado pelo inciso I,
alínea b e § l' do Artigo 65 daÍ,e,i 8.666,/93 que permite o increÍnento em até 2570 no caso aumento do
valor inicial atualizado do cantrato.

10. A solicitação, ora analisada, não deverá ultrapassar o teto legal permitido de 25%. Esta
determinação legal que irá ficar condicionada para realizaçáo do aditivo em razÃo de justificativa
plausível para o significatrvo auÍnento de serviços, o que, no presente, não foi deÍnonstrado.

I L A lei permite a modihcação do valor contratual em decorrência de acrescimo do quantitativo de
seu objeto, como no câso €m anâise. Seúo vejamos:

AÍ. 65. Os cortratos regidos poÍ €sta ki poderão ser aherados, com as

devidas jusrficativas, nos seguútes casos:
I - unilateralrnente pela AdministÍação:
()
b) quando necessaria a nndificação do raloÍ contratual em d€corrência de
acrescimo ou diminuição quantitativa de seu objao, nos limites permitidos
poÍ estâ I-êi;
(.. )
§ I' O @íúratsdo fica ohigado a a(d,ílar, flas Ín€srus condições
coÍltÍatüais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços
ou compras, até 257o (vinte e cirrco poÍ c€nto) do valor inicial arualizado
do coúrato, g no caso particular de reforÍÍB de edificio ou de equipamemo,
até o limite de 5@/o (crnqueÍúâ por ceÍto) para os seus acrescimos.

12. Da anâise do citado dispositivo, verificâ-se que os contrâtos adminisÍrativos estão sujeitos a
alterações wrilaterais, que podem s€Í realizadas pela Adminisração Pública independentemente da
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concordáncia do contratado. Contudo, estão sempre adsfitás à gaantia do interesse público e são
condicionadas pela Lei de Licitações e Contratos Adminisfativos.

13. As alterações unilaterais subdiüdern-se em alterações quântitativas (art. 65, l, b) e qualitativas
(art. 65, I, a). As alteragões quantitativas referem-se à acrescimo ou diminügão da dimensão do objeto
do contrato, ou sej4 o objeto inicialmente pÍ€visto ern determinada quantrdade passará a ser adquindo
ern maiores ou menores quantias.

14. Alán disso, o gestor deveÍá se atentaÍ paÍâ o fato de que as situações previstas no a-t. 65 da Lei
8.6ó6193 não autorizam a transmutação do objeto contratado, sob pena de violação ao dever de licítar.

15. O TCU esclarece nâ decisão 215199 aceÍca dos limites das alterações conaatuais rmilaterais,
pontuando que "tanto as alterações contratuais quantitativas (que modificam a dimensão do objeto)
quânto as unilaterais qualitativas (que mantêm intangível o objeto, em nâturezâ e em dunensão) estão

úeitâs aos limites preestabelecidos nos §§ lo e 2 o do art. 65 da l,ei 8.666/93, em face do respeito aos
direitos do contratado, prescrito no art. 58, I, da mesma lei do princípio da proporcionalidade e da
necessidade de esses limites serem obngatoriamente fixados em lei.

16. Alern da obediência ao hmite legal, os cálculos dos acréscimos e supressões deveriao seguir o
posicionarnento do TCU apresentado em reiteradâs decisões, no sentido de que o cálculo dás
modificaçÕes dwe ser feito de forma individual, vedada a compensação, vejamos:

"Na alteração de valores de contratos, nào pode haver compensâçâo
eÍltre aséscimos e decrescimos com intuito de permanecer denúo
do percentual permitido em lei, de 25o/o- Para isso, o câculo das
modrficações deve ser feito de forma individual sobre o valor
original d6 contrato, vedada a compensação êntre os seus valores".
Nesse sentido, podemos citar os Acórdãos: l.733DW9,749DO\O,
2.05912013, 2157 /2013, 2.064/2014 e I .498/2015, todos do TCU e
4.4»l2ol 6-TCU -T Cârna:{'.

18. Em obediência ao art. 7" da Lei 8.666/93 as alterações coÍfiúuais (acréscimos ou sq)ressões de
serviços/obras) deverão ser precedidas de ajustes no projeto básico, a frm de evitar equívocos e manter
regular e fidedigna a execução do prqeto, comprovando que âs alterações não desnaturam o objeto
contratual, vez que vedada pelo ordenamerto juridrco.

I 9. Em que pes€ o gestor do contrâto teÍ apresentado justificativa para a realização dos pretendidos
aditivos, se faz necessário que s€Ja apres€ntada a motivação que ensejou o pedido e a discriminação do
quântitativo dos itens a serern acrescidos, haja vista a existência de dois produtos constantes nos quâdros
presentes nos itens 2.2 dos referidos contralos, a súer: gasolina e óleo diesel.

20. Tern-se como sendo convenieÍrte registrar, aindâ, que a pretensão da AdministÍação é t€Ínp€süv4
vez que o aludido contrato encontra-se ern ügor. No que tange ao aspecto jrddico e formal da minuta"
constatâ-se que sua elúoração se deu com observância da legislação que Íege â matéria.

03. FUNDAMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRORROGAÇÃO DE PRÁZO.

3

-w

l'l Assim, o cálculo deve ser individual para cada alteração unilateral e, ainda, dwe mnsiderar a
base de crâlculo prevista na Leí a.666193, que é o valor totâl do contrato ahulizado, ou seja, o valor
onginal do contrato acrescido de eventuais reajustes incidentes até o momento do acréscimo ou
supressâo.
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2l . Trata-se de solicitação de parecer juridrco sobre o pedido de realização do 4' Termo Aditivo de
Prazo, refersrte aos contratos admirustraüvos n" 28912023/CPL, 29Ol2023lCPL, 292/2O23/CPL e
293l2023lCPL e 4o Termo Aditivo de prazo e T Termo Aditivo de Qtrantidade aos contratos n"
288D023ICPL e 29ll2023lCPL, cujo objeto e a contratação de empresa especializada para o
fomecimento de peças para veículos de pequeno porte, a fim de âtender as necesstdades das secretaÍras
mmicipais e fundos que compõern a esfera administrativa do Município de Viseu/PA.

22. Com relação a solicitação de aditivo de prazo dos citados contrdos administratiyos, estes têm por
prazo de vig&rcia I2 (doze) meses, sendo estes prorrogados mediante a realizaçâo de adrtarnenlo. Todavra
as Secretarias requisitantes manifestaÍam a necessidade de estender tal prazo por mais 03 (úes) meses,
considerando a necessidade de garantia da prestação continüadâ dos sewrços públicos frente ao
fechanento do novo certme.

23. Sendo assim, considerando que os srpracitados instÍuÍnenlos têm seu prâzo de vigência em vias
de termrnar, é requerido aditamento contratual para que seja garantida a continuidâde no fomecimento
deste item essencial aos serviços prestâdos pela administração.

24. Neste asp€cto a tÉi n" 8.6óó193 admite a prorogação dos contratos administrativos nas hrpóteses
elencadas no Art. 57, caput "A duração dos contratos regidos por esta l-ei ficaÍá adsbiÉ à vigência dos
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:", razão pela qual de plano entende-se
possível que o contrato de compraíaqüsição de bens no ârnbito municipal, na hipótese de não ser possível
a execuçào total no exercício financero da celebração, deve o pacto obedecer à regra do artrgo 57, caput,
da lei de licitações, ou sej4 a duração do contrato deve estar vinculada à vigàcia do respectivo cÍédito
orçamentário, não se podendo estender sua execução ao exercício frnanceiro subsequente, conforme o
supramencionado entendimento do Tribunal de Contas da União.

25. Ademais, o Artigo 57 da tri 8.666193 prevê excepcionalmente a possibilidade de haver a
prorrogâção de prazo para alern do exercício financeiro rus hipóteses de contrâtâção que versem sobre
serviços a serem executados de forma continuadá, senâo vejamos:

Ân. 57. A duração dos contratos regidos por esta lri ficará
adstrita à vigência dos respectivos cráJíos orçarnen!ários, exceto
quanto aos Íelativos:
tr - à píestação de s€rviços a serem exec-utados de forrm continua,
que podeÍâo t€r a sua duração pÍorrogada por iguais e sucessivos
periodos com vistas à obten@o de preços e condições mais
!"Íúajosas para a administraÉo, limitada a sessenta nr€ses;

?6. Neste sentldo, em que pese a referida hipótese legal versar sobre a prorrogação de contratação de
prestação de servigoE os Tribunais de Contasjá se manifestaram pela possibilidad,e de aplicação anâloga
do referido dispositivo para fins de aqúsição de bers de consumo desde que de uso coÍúínuo, como no
presente caso, conforme se observa.

"Fom€cimento Continuo. É admitida a int€rpretaÉo exteísiva do
disposto no inciso II do art 57datein"8.66r.,&21delunhode
1993, às situações caÍacterizadas como forDecime-nto contínuo,
devidamente fundamêítadas pelo óÍgão ou entidade uúeressados,
caso a Gaso, DECISÃO NORMATIVA N" 03. DE I O DE
NOVEMBRO 1999 DisÉe sohre a imerpraação extersiva do
disposo no inciso II do aíigo 57 da Í,ei n'8.6óó, de 2l dejunho
de 1993.

!
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27. Alern disso, em situação excepcional, o TCU, por meio do Aórdão n' 76612010 - Plenarro,
admitiu que os contÍatos de compra/fomecimento fossêm considerados serviços de nahreza contínua,
possibilitando, assim, a prorrogação dos respectivos ajustes até o limite de ó0 (sessenta) meses, nos
termos do aÍt. 57, inc. I! da Lei n" 8.ló6193.

28. Dessa form4 verifrca-se que excepcionalmente é possivel a intepretâção extensiva do aÍ. 57, inc.
II, da Lêi de Licitagões para os casos de fomecimento e compms, desde qrc preenchidos os requisitos
de continuidade (inclusive a previsão em edital, em concordância com o aí. 4l da tri n' 8.666/93), e
desde que a natuÍezâ do objeto face à finalidade do órgão e ao seu escorreito frmcionamento justifique
esta medid4 o que se fâz evidente ante o objeto do contsato, cuja Írecessidade estende-se por mais de um
exercício financeiro e continuãnente, e a internpção no fomecimento pode comprometer a continuidade
da prestação dos serviços prestados pela adnrinistração.

29. Portanto, em relação ao caso que sr.rrge, verifica-se a possibilidade da alteração do prazo
inicialmente pactuâdo por entender que o caso em concreto se atDoldâ, em tese, aos rcquisitos legais
estabelecidos na l-Êí 8.66f./93 e ao erúendimento jurisprudencial dos Triburuis de Conras, resp€itando-
se a especificidade do caso concreto.

30. Tem-se como sendo conveniente registrar, aind4 que â pretensão dâ Admrnisrração é ternpestiva
vez que o aludido contrato se encontra em yigor. No que tange ao aspectojuridico e formal da minuta
constata-s€ que sua elaboração se deu com observância da legislação que rege a matéria

5
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O PRESIDENTE DO TRJBTJNÂL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERÁI. no uso das arribui@es que lhe confere o
an 84, inciso )O§{, do RegiÍnerúo Interno, aprorado pela
ResoluçàoiTCDF n'38, de 30 de outuhro de 1990, e tendo em
vista o decidido pelo Egregio Pleúrio, na Se§o realüada em
03 de denm&o de 1998, conform€ coÍsta do Processo no

4. 942195, e Corsideranô a inexisÉncia de melhores a hernativas,
como e€ustivamente denrorstrado Ílos aúos do Processo
4.942195, qw possibilitem à Adminisração âzer uso do
fomecimento corÍínuo de Írnterbis; CoÍsiderando o pressuposto
de que a Lei n' 8.6ó6y'93, de 2l dejunho de 1993, Í60 tem poÍ
objeto inviabilizar as aquisições de forma continuada de
materiais pela AdministraÉo, nem foi esta a intençâo do
legislador; Consid€íando que' dependendo do produto
pÍáendido. tolm-se coÍrveniente eÍn Íazão dos custos fixos
envolvidos no seu fomecimemo. um dimensicmmemo do orazo
conúatual com vislas à obt€nÉo de precos e condicôes Ínais
vantajosas para a Admioistracão; Considerando a similaridade
entre o fomecimento continuo e a úr61acão de servicos
codinuos- vez que a âlta de ambos {pa.ralisa ou Í€iaÍda o
trabalho- de sone a comJrromaer a correspondente funcâo do
órqão ou entidade" (Decisão n' 5.252l*i, de 25.06.96 - Processo
n' 4.98í95); Corsideraído a preÍrogativa conferida a esta Corte
no aIt. 30 da lei Complementar n' 01, de 09 de nnio de 1994;
R€solve baixâr a sequirúe DECISÂO NOLMATIVA. a) é

admitida a interpraacão ecdensiva do disposto Íro iÍrciso II do an.
57 da I,ei no 8.66ó- de 2l de junho de 1993- às situacões
caraclerizadas como fomecimento contínuo- devidamente
fundamentadas oelo orqâo ou entidade interessados- caso a caso:
b) esta decisão entra ern vigor na data de sua publicação."
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I DA PRE,VISÃO DE RECURSOS ORÇ

3l . TÍata-se de imposigão legal a necessidade de jrmtada da devida declaração de disponibilidade
orçarnentária para fazer frente à despesas decorrentes do aditivo no exercicio em curso, oLl indicação
da parcela da despesa relativa à parte â sú executadâ sm exsÍcicio futuro, com a declaração de que há
os créditos ou emper,hos para sua cobertura.

03,2 DA MANI]TtrN O DAS MESMAS COND ES DE CONTRAT o.

32. OuüossinL toma-se a salientar que o valor global do conrato estará respeitando o hmite do Art.
65 da L,ei das Licitações. não havendo nenhum óbice aparente à legalidade do Aditivo pr€tendido ante
a presewação das condições rricialmente âvençadas, versando a pÍcsente consúa sobrc a possibilidade
de inclusão de rota escolar.

33. Além disso, cabe a autoridade verificar se a contratada ainda atende às condições que foram
exigidas quândo da realízzção dâ licitação, na forma do que dispõern o Art. 55, inciso XIII, da tei n'
8.6É,6193, consignando o preenchimento de tais condições nos aúos.

Aa.55. §o cláusulas necessárias em todo contrato os que
eslabeleçam:
XIII - a obigação do conffatado de monter, durante toda a
execução do contmlo, em compatibilidode com as obrigações
por ele assumidas, todas as corulições de habilitação e

qua I rfi caçdo exigida s na licitação.

34. Sendo assrm, cabe à aúoridade competente observar se a empÍesa corúratada ainda aende tais
requisitos de habilitação e qualficação técnica, como ato de zelo ao erário público mrmicipal, ern plena
observância dos principios licitatórios que Íeg€m esta contrataçâo.

35. Adernais, a Secretaria Municipal de Educação, deverá relatar expressâmente quâl contrato deyerá
ser acrescido as novas rotas escolares, visto que se trata de alteração contratual unilateral e deverá está de
acordo com que determina a lei.

36. Eslando, pois, toda â tramitâção âpaÍentando a plenâ regularidade legal sobre seus procedimentos,
crê-se na regularidade do procedimento âté o presente compasso, pelo que se conclü o que segue

(X.CONCLUSÃO.

31 . Ante o exposto. mnclui-se, salvo melhoÍjuizo, presentes os pressrpostos de regularidadejurídica
dos autos, ressalvado o juízo de merito da Administragâo e os âspectos técnicos, econômicos e
financeiros, que escapam à anâise dessa assessoria.jurídic4 que após atestada a presença de todos os

requisitos elencados neste paÍeceÍ:, será jundicamente vá,lida a realização do 4o Termo Adrtrvo de Prazo,
Íefer€ntÊ aos contraÍos administrativos n" 289/2023/C.Pl-, 290/20231CPL, 29?.t2O23lCPL e

293/2O23/CPL e 40 Termo Aditivo de prazo e 21 Termo Aditivo de Quarúidade aos contratos n"
288l2O23lCPL e 291/2O23/CPL, cujo objeto é a contÍúâção de empresa especiahzada para o
fomecimento de poças para veículos de pequeno porte, â fim de dender as necessrdâdes das secretarias
murucipais e finrdos que compõ€m a esf€Ía a&ninistrativa do Municipio de Viseu/PA.

38. A título de orienação resurnida e s€Ín prejuizo de tudo que já foi exposto no bojo deste parecer,
deve ser observado ójaivamente os procedimerúos básicos para tal desiderdo, pârâ efeito de ple â
regularidade da irsrução processual, nos seguintes termos:

6
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a) Formalização do procedimento nos mesrnos autos do pÍocesso administrativo de contratação;

b) Venficação da regularidade da onpresa contratâda junto 55 lpsndas públicas.

c) Comprovação da existência de disponibilidade orçamentá,ria pa-a coberhra da despesa.

d) Formalização do ajuste, com publicação do Termo Aditivo.

ViseúPA, l0 de dezembro de 2024

AGERICO HILDO
vAscoNcElos Dos
5ANTOS:02705 546294

^5tiíàdô 
de íorrna digitàl po.

AGERTCO HttDO VAÍOÀtCtLOS
mss Nro5í2rc5546294

Procurador (iaal do Município de l/iseu-PA
Ag&ieo H. Vasconcelos dos Sontos

DeLTeto n". 001 3/2023
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